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    INTRODUÇÃO 

 

A Lei 13.146/2015, que instituiu o “Estatuto 

da Pessoa com Deficiência”, traz inúmeras 

mudanças ao nosso ordenamento jurídico, 

modificando o regime jurídico das 

incapacidades estabelecido no Código Civil 

de 2002. Uma das novidades mais 

significativas trazidas pela referida lei é a 

tomada de decisão apoiada, instituto 

presente também no Código de Processo 

Civil de 2015.  

 

   OBJETIVOS 

 

A presente pesquisa destina-se a tentar 

responder problemáticas causadas pelo 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

analisando a posição das instituições na 

aplicação da nova lei. Busca-se analisar a 

questão da proteção aos deficientes em 

matéria contratual, abrangendo a 

problemática validade e eficácia dos 

negócios jurídicos celebrados por pessoas 

desprovidas de discernimento mental, que 

com o advento da nova lei passam a ser 

meramente assistidos, e não mais 

representados. 

  

 

 

  

 

 

 

  

        METODOLOGIA 

 

Analisar os textos legais da Lei 

13.146/2015, o Projeto de Lei 757/2015 e 

o Código Civil de 2002, especificamente o 

conceito de capacidade para a prática dos 

atos da vida civil. Buscar, na jurisprudência 

recente, entender como as instituições 

estão resolvendo as problemáticas nas 

relações travadas por pessoas desprovidas 

de discernimento mental. 
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